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			Ao meu Pedro. Sim, sei que na verdade tu não és meu e sim do mundo! Mas na ingenuidade infinita de um pai, e isso me parece ser altamente permitido, me deixo enganar com a doce ilusão de que és eternamente meu. 


			Você que chegou em uma noite fria de outubro e, logicamente, quando se desenrolava um congresso de direito previdenciário.


			A você que com sua chegada e seu choro inaugural me presenteou com o mais delicioso sentimento que um homem pode desfrutar neste plano. 


			A você que todo dia me presenteia com muitos sorrisos, que me ensina diariamente a ser uma pessoa melhor, que me traz o abraço mais glorioso do mundo, que me beija e me aperta como se o mundo fosse acabar naquele exato momento.


			A você que conta as estrelas comigo, que me puxa pela mão e me pede para brincar.


			Que pede da forma mais maravilhosa para ser simplesmente humano e presente.


			Obrigado por ser meu maior presente!


			Seja sempre feliz, meu lindo “Oesma”!
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NOTA DO AUTOR


			O Programa de Revisão de Benefícios por Incapacidade se tornou um tema dos mais instigantes e controvertidos no universo da seguridade social. 


			Há alguns anos a legislação vem sofrendo alterações visando a dar novos ares à gestão de benefícios por incapacidade, já que na prática a lei muitas vezes não era cumprida e alguns benefícios acabavam sendo mantidos sem que houvesse uma verificação da continuidade do estado incapacitante. 


			Além de revigorar o sistema denominado “alta programada” para que, sempre que possível, o benefício fosse concedido com data programada de cessação, a legislação também determinou que a revisão poderia ocorrer a qualquer tempo.


			Em que pese a iniciativa buscar uma gestão mais eficaz e, por consequência, evitar desperdício de verba pública, a prática vem demonstrando que o universo dos benefícios por incapacidade possui muitas facetas e algumas delas não foram previstas quando da elaboração do sistema de gestão de revisões.


			O grande número de pedidos de benefícios na esfera administrativa, aliado a um sucateamento da autarquia − seja no que diz respeito aos elementos materiais para desenvolvimento das atividades de servidores, seja na falta de servidores e de valorização da carreira −, bem como as consequências da pandemia mundial, trouxeram desafios variados no que tange à gestão dos benefícios por incapacidade, tanto para a autarquia previdenciária como para o judiciário.


			Embora o programa de revisão seja visto com ressalvas pela comunidade jurídica e pela sociedade, não se pode deixar de reconhecer que, infelizmente, existe a concessão indevida de benefícios, bem como a manutenção de outros que já mereciam a cessação. Entretanto, também não se pode deixar de observar que, infelizmente, muitos benefícios acabam sendo indevidamente cessados pela Autarquia em virtude de análise indevida ou omissa por parte do setor de perícias.


			Falhas ocorrem, e a história mostra que sempre aconteceram e devem continuar ocorrendo. O que cabe a cada ator inserido neste contexto é justamente atuar de forma racional, objetivando a diminuição dos erros, cumprindo assim o primado da eficiência.


			O que parece claro, por outro lado, é que o sistema de revisão é uma realidade que veio para ficar, e o operador do sistema de seguridade social tem agora a missão de entender seus contornos, como também a melhor forma de atuar para trilhar o caminho mais correto e que atenda às necessidades de cada cidadão.


			Neste livro, procuramos trazer não só os elementos que devem ser observados para uma eventual busca pelo restabelecimento do benefício, mas, sobretudo, outras ferramentas processuais e administrativas que muitas vezes acabam sendo desprezadas no caso concreto.


			Questões como necessidade e possibilidade ou não de restabelecimento, possibilidade ou não de revisão administrativa, efeitos da coisa julgada na prática revisional, ocorrência de decadência para realização de revisão ou, ainda, existência de outros caminhos, por exemplo, requerimento de benefício programável, possibilidade de utilização de tempo de benefício em outros benefícios, entre tantos outros, foram trazidas nesta obra.


			Inserimos ainda algumas provocações que podem se desdobrar na utilização do período em benefício por incapacidade para fins de planejamento previdenciário, incremento de tempo de contribuição e carência, aumento de renda mensal inicial de outros benefícios etc.


			E, no que diz respeito à utilização do benefício por incapacidade como planejamento e incremento de outros benefícios, cabe reflexão sobre a tendência que ainda se percebe em nossa realidade, no sentido de se emprestar a esta classe de benefícios um ar de “favor”, e de que eles seriam uma forma de o Segurado usar indevidamente o sistema, como se a incapacidade já não fosse suficientemente cruel para ser usada como agente ardiloso no intuito de prejudicar o sistema.


			Cabe aqui a reflexão trazida por Dostoievski em seu Memórias da Casa dos Mortos, quando ele raciocina sobre o suposto ingresso causado propositalmente pelos detentos no hospital do presídio, um lugar sujo e que não traz nenhuma situação melhor do que aquela enfrentada na cela. Naquele momento, ele reflete se a doença já não seria um castigo, de modo que péssimas condições de tratamento configurariam um castigo ainda maior. E, sobre o fato de que ali poderiam encontrar facilidade para fugir, observando que o presídio estava encravado nos confins da Sibéria, que fuga seria essa? Qualquer das opções existentes naquela realidade era por si desastrosa e o fim cruel. Por isso conclui o autor: “Como explicar semelhante crueldade inútil?”.


			Trazendo essa reflexão para o universo dos benefícios por incapacidade, pensar na utilização da incapacidade, na artimanha de lograr êxito com uma enfermidade como regra de conduta, além de demonstrar o descrédito na raça humana, é subverter a ordem das coisas e presumir a má-fé do que se dirige ao sistema de proteção social. Estaria o cidadão na mesma encruzilhada dos enfermos da “Casa dos Mortos”, de Dostoievski? De um lado, a prisão (fome e impossibilidade de trabalho); de outro, a neve mortal (recebimento do benefício como ato de má-fé ou burla ao sistema). Em meio a tudo isso, a própria enfermidade.


			Seria efetivamente indevido o cômputo, para fins de aposentadoria, por um cidadão, do período que ficou incapaz? Deveria esse período ser entendido como tempo ficto? Ou seja, restar incapaz torna esse período da vida do Segurado uma ficção, mesmo que para ele a realidade tenha sido bastante viva e nefasta? 


			Quem sabe esse raciocínio venha daquela ideia do pobre Fabiano de Vidas secas, tão bem retratado por Graciliano Ramos, na qual “quem é do chão não se trepa”. Algo como se já és desgraçado, sê contente. Não use o sistema como trampolim para saltos futuros. Afinal, você só é importante na medida em que contribui; não para receber as respostas positivas do sistema. Estas guardamos para os que receberam o direito de não estarem no chão, para os que receberão a permissão de, na fala de Fabiano, “trepar” nas benesses legais. 


			Logo, nos parece adequado que se dê a cada um aquilo que é seu! Havendo superação da incapacidade, desde que provada, caberá a cessação do benefício. Sendo ele corretamente cessado, cabe verificar se outro benefício pode ser concedido, ou quais reflexos o benefício cessado gera na vida de cada um. Estando incorreta a análise, caberá o seu restabelecimento. Sendo indevida a convocação para perícia de revisão, devido será seu afastamento.


			De igual forma, parece adequado enxergar que esse instituto merece muito mais debate do que possa parecer em um primeiro momento. Revisão de benefícios não é algo simples e nem deve ser observado com visão simplista ou a partir de fórmulas mágicas.


			Nesta obra, deixamos, quem sabe, o início deste necessário debate. Poucas convicções, muitas provocações e uma imensidão de dúvidas. É o que hoje percebemos existir em nossa mente quando nos debruçamos sobre o estudo deste tema.


			Permita-se a leitura! Permita-se ainda mais a crítica! Aceite o diálogo aqui proposto e nos presenteie com possíveis soluções.


			Desejamos a todos uma ótima leitura!


			Natal, verão de 2022.


		




		

			CAPÍTULO 1 


			PROCESSO ADMINISTRATIVO E SUAS PECULIARIDADES


			1.1 ASPECTOS INICIAIS – PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO



			Toda vez que uma situação de incapacidade surge, para que haja a proteção social, deve o Segurado ou a empresa (no caso de Segurado empregado) fazer o prévio requerimento administrativo1.


			Muito se debateu sobre a necessidade ou não de prévio requerimento administrativo ao INSS, chegando ao Supremo Tribunal Federal o Recurso Extraordinário 631.240/MG, que teve repercussão geral reconhecida e foi julgado parcialmente procedente, em julgamento realizado em 3 de novembro de 2014.


			Sempre entendemos, mesmo antes do julgamento realizado, pela necessidade de prévio requerimento administrativo, pois a Constituição garante o direito de ação quando ocorre lesão ou ameaça de lesão a direito, e, se sequer existiu requerimento junto ao INSS, não há que se falar em lesão ou ameaça dela.


			Há, porém, que se destacar que, mesmo após a decisão do Supremo Tribunal Federal, passados mais de sete anos, muita confusão ainda existe, e não é raro o jurisdicionado se deparar com decisões que determinam providências impossíveis de realizar na prática.


			Primeiramente, cumpre esclarecer que o Supremo Tribunal Federal definiu que existe necessidade de prévio requerimento administrativo (o que é diferente de esgotamento da via administrativa) para os casos em que há possibilidade de realizá-lo.


			Assim, tem o Segurado ou a empresa canais específicos2 para a realização do prévio agendamento de atendimento, contudo é de conhecimento público que nem todas as prestações de benefícios contam com possibilidade de agendamento, seja no sítio eletrônico da Previdência, seja no canal telefônico. Nos casos dos benefícios por incapacidade, por exemplo, tanto o adicional de 25% para grande invalidez como a própria aposentadoria por invalidez e o auxílio-acidente não contam com agendamento específico. Há que se agendar um benefício de incapacidade temporária, devendo o Perito administrativo, diante do quadro clínico que a ele se apresenta, determinar a concessão do benefício decorrente.


			Nada impede que seja realizada a solicitação por petição escrita, já que o direito de petição é determinação da Constituição, embora certos agentes públicos desconheçam tal fato. Recentemente, em decorrência do convênio entre INSS e OAB, o procurador constituído pode utilizar o canal eletrônico fazendo inserir nele, além dos documentos, minuta com a indicação do caso concreto. Contudo, ainda nos deparamos com posição segundo a qual, embora a situação clínica envolva a percepção de auxílio-acidente, aposentadoria por incapacidade permanente ou adicional da grande invalidez, o pedido de agendamento junto ao INSS será de benefício de incapacidade temporária. 


			Justamente por não haver possibilidade de agendamento de certos benefícios é que não há que se confundir prévio requerimento administrativo com carta de indeferimento administrativo. Se inexiste agendamento para aposentadoria por incapacidade permanente, por exemplo, como apresentar em juízo uma carta de indeferimento? Mesmo sendo, a princípio, questão elementar, há decisões solicitando emenda de petição inicial3 e até sentenças extinguindo o feito pela falta de comprovação de prévio requerimento administrativo.­


			Mesmo havendo carta de deferimento, pode restar suprido o requisito legal e haver, no caso concreto, interesse de agir. Pense no episódio de um motoboy que, após acidente, resta tetraplégico. Ao se dirigir à Autarquia, deveria ele receber o benefício de aposentadoria por incapacidade permanente, pois como se sabe a lesão por ele sofrida, até os dias atuais, mostra-se incurável. Ao receber uma carta de deferimento de benefício de incapacidade temporária, já teve caracterizada a lesão, pois, conforme o Enunciado 1 do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), deve ela “conceder o melhor benefício a que o Segurado fizer jus, cabendo ao servidor orientá-lo nesse sentido”4.


			Da mesma forma, decisões de concessão de benefício com alta programada5 podem ser debatidas na via judicial. Embora haja deferimento, se ele ocorreu de forma prejudicial ao interesse e direito do Segurado, pois no caso concreto a lesão ou doença incapacitante tem prazo superior, já restou descumprida a determinação de implementação de melhor benefício.


			Levando-se em conta ainda a decisão do Supremo Tribunal Federal, no Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) 672.402/MT6, no sentido de o Segurado ter direito de ser submetido à perícia médica antes da cessação do benefício, o simples deferimento com inclusão de data certa já demonstra lesão passível de correção na via judicial, evidenciado, assim, o prévio interesse de agir.


			Não se desconhece aqui que a Turma Nacional de Uniformização (TNU), no Tema 164, definiu a tese no sentido da possibilidade de utilização do sistema conhecido como “alta programada”, porém importante referir que há precedente tanto do Supremo Tribunal Federal como do Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário, o que será analisado em tópico próprio. 


			Continuando o debate sobre o interesse de agir, quando o Segurado busca a revisão de um benefício (benefício de incapacidade temporária x aposentadoria por incapacidade permanente, aposentadoria por incapacidade permanente sem adicional x com adicional), ou ainda nos casos de manutenção do benefício ou restabelecimento dele, não há que se falar em carta de indeferimento. O Supremo Tribunal Federal deixou expressa a desnecessidade de carta de indeferimento em tais situações, senão vejamos:


			Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo – salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão (STF, 631.240/MG).


			Por fim, e não menos importante, o que se exige é o prévio requerimento administrativo e não o esgotamento da via administrativa, pelo que julgamos indevido o entendimento de alguns no sentido de que deve o Segurado apresentar comprovação de pedido de prorrogação (PP) junto ao INSS.


			Tais decisões estão baseadas no Enunciado 165 do Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais (Fonajef), o qual determina que a inexistência de pedido de prorrogação de benefício de incapacidade temporária configura falta de interesse processual equivalente à inexistência de requerimento administrativo.


			Discordamos de tal entendimento, posto ser contrário à determinação do Supremo Tribunal Federal tanto no Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) 672.402/MT como no julgamento do Tema 350, que, como se sabe, detém repercussão geral. Ademais, inexiste base legal para tal restrição.


			A Turma Nacional de Uniformização, ao julgar o Pedido de Uniformização (PU) 2007.70.50.016.551-5/PR, consolidou o entendimento no sentido da desnecessidade de esgotamento da via administrativa, o que, como visto, foi corroborado pela decisão do Supremo Tribunal Federal.


			A questão, inexplicavelmente, pois, além da definição dada pelo Supremo Tribunal Federal, já tinha sido deliberada pela própria Turma Nacional de Uniformização no Tema 4, voltou a ser debatida na Turma Nacional de Uniformização, que afetou o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal (PEDILEF) 0500255-75.2019.4.05.8303, sob o Tema 277:


			Saber, à vista do decidido no Tema 164/TNU, quais as consequências da ausência de pedido administrativo de prorrogação do auxílio-doença cessado por alta programada na postulação judicial de restabelecimento do benefício.


			Deve haver atenção ainda nos casos em que o INSS comparece em juízo e realiza a contestação do mérito, mesmo quando não existe o prévio requerimento administrativo. Assim, se, além de defender a falta do interesse de agir, há defesa no sentido da inexistência de incapacidade ou falta da qualidade de Segurado no momento da data da incapacidade, em virtude da existência de pretensão resistida, definiu o Supremo Tribunal Federal que haverá interesse de agir, devendo ser julgada a ação.


			Pela importância do tema, e por sua aplicação distorcida pelos tribunais e juízos singulares, necessária a revisitação da decisão dada pela Corte Constitucional:


			RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 1. [...]. É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias administrativas. 3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do Segurado. 4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo – salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão. 5. [...]. 6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora – que alega ser trabalhadora rural informal – a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, considerando como data de entrada do requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir (RE 631240, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, TRIBUNAL PLENO, julgado em 03/09/2014, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral – Mérito, DJe-220, divulg. 07/11/2014, public. 10/11/2014). 


			Em certas localidades, o agendamento da perícia vem ocorrendo para três/quatro meses após o dia do requerimento, o que tem levado os Segurados a ingressarem com pedido judicial, sob o argumento de descumprimento da Lei 9.784/997, que determina a conclusão do processo em até 30 dias, prorrogáveis por igual período. Assim, de posse do número de protocolo de agendamento ou da cópia do agendamento realizado pelo sítio eletrônico da Previdência Social, compete verificar a data da entrada do requerimento (DER) e a data da realização da perícia. Se o prazo entre elas for superior ao estabelecido na Lei do Processo Administrativo Federal (Lei 9.784/99), restaria comprovado que, no tempo determinado pela legislação pertinente, não teria a administração concluído o processo, pelo que caracterizada a lesão, podendo o Segurado recorrer ao Judiciário para correção da situação8. Além de a Lei 9.784/99 definir o prazo de 30 dias para conclusão do processo, a Lei 8.213/91, em seu art. 41-A, § 5º9, afirma que em 45 dias o benefício deve estar implementado; logo, descumpridos os prazos verificados, mais uma vez se faz presente o interesse de agir. Tal situação também restou referendada pela decisão do Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 631.240/MG.


			Atento a tais situações, o Ministério Público Federal de Santa Catarina ingressou com ação civil pública10 requerendo em sede liminar (que restou deferida) que todo e qualquer cidadão que tenha perícia agendada para período superior a 15 dias da data do requerimento naquele Estado tenha o benefício implementado, independentemente da realização de perícia, pois não pode o cidadão ser prejudicado pela ineficiência estatal.


			A ação, que aguardava julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal, restou definida mediante acordo firmado no junto ao Supremo no Recurso Extraordinário 1.171.152. A decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região tinha se dado no seguinte sentido:


			PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRAZO PARA REALIZAÇÃO DE PERÍCIAS PARA ANÁLISE DE PEDIDOS DE BENEFÍCIO POR INVALIDEZ. IMPLANTAÇÃO AUTOMÁTICA DO BENEFÍCIO SE NÃO REALIZADA A PERÍCIA EM 45 DIAS. CREDENCIAMENTO DE PERITOS TEMPORÁRIOS. PRELIMINARES. ABRANGÊNCIA TERRITORIAL. ESTADO DE SANTA CATARINA. EXCLUSÃO DOS BENEFÍCIOS ACIDENTÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 1. [...]. Prazo Razoável para Realização de Perícias: o § 5º do art. 41-A da Lei de Benefícios, incluído pela Lei n. 11.665/08, prevê que o primeiro pagamento do benefício será efetuado até 45 (quarenta e cinco) dias após a data da apresentação, pelo Segurado, da documentação necessária a sua concessão. Assim, merece trânsito o pedido de implantação automática do benefício, em 45 dias, a contar da entrada do requerimento, se não realizada a necessária perícia médica para comprovação da incapacidade. Tal provimento não implica ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, mas determinação judicial baseada em norma legal, com a finalidade de garantir a concretização de direito fundamental. Precedentes deste TRF4. 6. Credenciamento Excepcional de Peritos: a autorização de contratação de médicos Peritos temporários para auxílio na redução do prazo médio de realização de perícias, consiste em instrumento complementar a melhor gestão do poder público, a ser utilizada de forma razoável e proporcionalmente às necessidades. Esse comando jurisdicional respeita a autonomia administrativa e o Princípio da Separação dos Poderes, visto que a contratação obedece a real necessidade a ser avaliada pela instituição previdenciária, bem como pode ser evitada com a adoção de melhoria na gestão dos recursos humanos e materiais existentes. 7. Ratificação de Tutela Antecipada: quando, no curso da ação, o cumprimento de medida liminar demonstra o acerto e ajustamento do pedido, mesmo que parcial, com melhora efetiva do serviço público prestado, o julgamento de mérito deve prestigiar a solução jurídica conferida em antecipação de tutela pelo Tribunal (TRF4, Apelação/Reexame Necessário 5004227-10.2012.404.7200/SC, ROGERIO FAVRETO).­


			Trata-se de precedente importante, que pode servir como paradigma para diversas situações similares em todo o território nacional. 


			Em 2020 foi apresentado acordo em decisão, proferida nos autos do Recurso Extraordinário 1.171.152, possibilitando ao INSS a ampliação de prazos para análise dos processos administrativos, sendo necessário observar, antes do ingresso de ação judicial, se os prazos ampliados também restaram descumpridos para que haja o interesse de agir.


			Caso não seja possível ao Segurado realizar o agendamento nos canais determinados pelo INSS, deve haver preocupação com a formalização de reclamação junto ao setor de ouvidoria, o que pode ser feito pelo telefone 135 ou ainda pelo sítio eletrônico do INSS11. Deve a reclamação trazer, de forma detalhada, o ocorrido, fazendo constar a data em que ocorreu a negativa, de que modo se tentou realizar o agendamento, em que agência, motivos do indeferimento etc. De posse da comprovação do protocolo, não havendo resolução do caso, nos moldes do Enunciado 79 do Fonajef12, comprovado estaria o interesse de agir, podendo o Segurado realizar o pleito judicial.


			Por fim, cumpre alertar que, nos termos do Enunciado 166 do Fonajef, a conclusão do processo administrativo por não comparecimento injustificado à perícia equivale à falta de requerimento administrativo.


			Recentemente vem crescendo o número de decisões que entendem inexistir interesse de agir nas situações em que o requerimento administrativo é um pouco mais antigo. E o grande problema de tais decisões é que, justamente pelo fato de inexistir base legal para tanto, o “muito antigo” se torna algo altamente subjetivo e cada juízo traz determinado número de meses para fundamentar sua decisão de extinção do feito sem julgamento de mérito.


			Como dissemos, inexiste na lei um prazo máximo de validade do requerimento administrativo. O que existe é prazo decadencial e prazo prescricional, sendo que o Supremo Tribunal Federal por duas vezes já referiu que é inconstitucional prazo decadencial contra ato de indeferimento de benefício.


			Na primeira oportunidade, quando julgou o Recurso Extraordinário 626.48913, que tratava da constitucionalidade da decadência contra ato de revisão de benefício deferido erroneamente na esfera administrativa, o voto do Ministro Roberto Barroso deixou claro que era impossível a aplicação da decadência em face de ato de indeferimento de benefício. 


			Após essa decisão, o Governo Federal, utilizando o que se denomina backlash14, que poderia ser traduzido como um forte sentimento de determinado grupo de pessoas em reação a uma mudança ou a certo evento recente na sociedade ou na política, buscou, inicialmente pela Medida Provisória 871/2019, convertida na Lei 13.846/2019, a alteração do texto do art. 103 da Lei 8.213/9115, para que nele se fizesse inserir a decadência contra o ato de indeferimento.


			Foi então proposta a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) 6.069, pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI), sendo vencedor o voto do Ministro Luiz Edson Fachin, no sentido da impossibilidade de aplicação de decadência em face de ato de indeferimento de benefício. Pela importância e atualidade do julgado, vale a leitura de alguns trechos:


			O i. Relator Ministro Roberto Barroso assentou que dispõe de caráter fundamental o direito ao benefício previdenciário (fundo do direito), a ser exercido a qualquer tempo, sem prejuízo do beneficiário ou segurado que se quedou inerte. Nesse sentido, padece de vício de inconstitucionalidade a disciplina legislativa que, limitando seu exercício a um prazo específico, compromete o direito material à concessão do benefício previdenciário. [...]


			[...] Nessa acepção, tendo em vista que atingida pelo prazo decadencial a pretensão deduzida em face da decisão que indeferiu, cancelou ou cessou o benefício (em última análise, o exercício do direito à sua obtenção), noto que nas hipóteses é alcançado pela decadência o próprio fundo do direito fundamental à previdência social, em afronta ao art. 6º da Constituição da República e à jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal. A decisão administrativa que indefere o pedido de concessão ou que cancela ou cessa o benefício dantes concedido nega o benefício em si considerado, de forma que, inviabilizada a rediscussão da negativa pela parte beneficiária ou segurada, repercute também sobre o direito material à concessão do benefício a decadência ampliada pelo dispositivo. 


			Assim, dizer que falta interesse de agir a um Segurado, por supostamente seu requerimento ter sido realizado há alguns meses, fere não só o texto legal como também a interpretação dada pelos Tribunais superiores. 


			Até mesmo a Instrução Normativa 77/2015 traz em seu art. 56116 a possibilidade de utilização do instituto da revisão do ato de indeferimento, com prazo decadencial de dez anos. E o que seria a ação judicial senão uma reavaliação do ato de indeferimento?


			Vale ainda ressaltar que não pode o intérprete restringir aquilo que a lei não restringiu, e, como vimos, inexiste prazo legal para ser considerado válido determinado requerimento administrativo.


			O que deve ser buscado é a prova de que, no período indicado (DER até a sentença), existiu ou não incapacidade, e, em caso afirmativo, por qual período.


			Ademais, o prazo prescricional (este sim incide) é de cinco anos17. Tal prazo é pacificado nos tribunais, existindo a Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça18. 


			Portanto, pergunta-se: determinado Segurado esteve incapaz por seis meses e mesmo após o requerimento administrativo teve a negativa do benefício. O fato de somente ter ingressado com ação judicial 12 meses após o fato traz como consequência a impossibilidade de discussão em juízo? Não estaria a DER dentro do prazo prescricional de cinco anos? Como utilizar a suposta falta de interesse de agir como fundamento para na verdade afastar o direito de ação e, por consequência, retirar o direito à obtenção do benefício previdenciário devido?


			Alguns podem dizer que ele teria a oportunidade de fazer novo requerimento administrativo e, portanto, não estaria fulminado o fundo do direito. Oras, mas se a incapacidade existiu e já cessou, de que adiantaria fazer novo requerimento administrativo agora, após alguns meses de sua cessação? 


			Ilegal foi o primeiro indeferimento, e é dele que deve tratar o Judiciário quando provocado, sobretudo naquelas situações em que ainda não se fez presente a prescrição. 


			E como fazer a prova, por exemplo, da qualidade de Segurado de determinado sujeito que teve um indeferimento de benefício por incapacidade no passado, quando ainda ostentaria essa qualidade, e que veio a morrer posteriormente em decorrência da própria patologia?­


			Trata-se de negativa do direito de ação quando todos os pressupostos estão presentes. E, o pior, tal negativa ocorre ao total arrepio da lei em vigor!


			Como adverte José Antonio Savaris, “tampouco é razoável exigir do segurado que o indeferimento administrativo seja relativamente contemporâneo à propositura da ação”19. Como já observado anteriormente, “soa arbitrária a exigência de que, para caracterizar interesse processual, o indeferimento administrativo seja relativamente recente”.


			Já decidiu a Turma Nacional de Uniformização, no Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal (PEDILEF) 05041086220094058200, que não há razoabilidade em tal determinação.­


			Logo, as fases do processo administrativo de benefício por incapacidade são:


				I −	requerimento inicial; 


				II −	solicitação de prorrogação; 


				III −	pedido de antecipação de limite/data de cessação do be­nefício (DCB) antecipada; 


				IV −	revisão de aposentadoria por invalidez; 


				V −	revisão por acumulação indevida; 


				VI −	revisão médica; 


				VII −	revisão médica de benefícios judiciais; 


				VIII −	reabilitação profissional; 


				IX −	processos do Monitoramento Operacional de Bene­fí­cios (MOB); e 


				X −	requerimento de majoração de 25%. 


			1.2 Demais situações


			Feito o agendamento no sítio eletrônico20 ou nos demais canais disponíveis21, no dia marcado, o cidadão comparecerá ao posto escolhido22 para apresentação dos documentos e realização da perícia.­


			Duas situações podem ocorrer. Ou o benefício será deferido ou indeferido.


			Caso haja o indeferimento do benefício, o Segurado poderá optar por ingressar com recurso administrativo ou a ação judicial competente23.


			Aqui cabe uma advertência: muitos acabam por ingressar com o pedido judicial sem recorrer administrativamente, sob o – nem sempre verdadeiro – argumento de que a probabilidade de reversão da decisão em sede judicial é maior do que na seara administrativa. Ocorre que, muitas vezes, o Judiciário vem apresentando pensamento mais restritivo do que o oferecido pelas juntas de recurso administrativo, e, uma vez havendo o trânsito em julgado da decisão judicial, ela fará coisa julgada material também na esfera administrativa.


			Antes de ingressar com o pedido judicial, é de bom alvitre buscar o entendimento trazido pelos julgadores administrativos. Além do fato já apresentado, de que as decisões administrativas vêm trazendo entendimento, em determinadas situações, mais favorável do que as do Judiciário, tem-se a possibilidade de prolongamento do debate, e, caso os recursos administrativos não sejam eficazes, ainda existirá a possibilidade de ingresso de ação judicial.


			Vale referir, ainda, que a Previdência Social vem implementando medidas de aperfeiçoamento do sistema, tanto para que os recursos se tornem eletrônicos, o que possibilita o acompanhamento via internet, como também para possibilitar o acesso ao conteúdo de suas decisões administrativas. Nesta obra traremos, além do entendimento judicial, na medida do possível, também o administrativo, ofertado pelo Conselho de Recursos da Previdência Social.


			Sendo deferido, em tese haverá a incidência da “alta programada”, que foi revigorada pelo Governo Federal e que será abordada de maneira mais aprofundada no tópico seguinte. Na alta programada, o benefício será concedido com prazo determinado, e, mesmo sem novo exame pericial, será o Segurado considerado apto.


			A Instrução Normativa 77/2015, em seu art. 304, estabelece que:


			O INSS poderá estabelecer, mediante avaliação médico-pericial, o prazo suficiente para a recuperação da capacidade para o trabalho do Segurado24.


			Já a Lei 8.213/91, em seu art. 60, afirma:


			§ 8o Sempre que possível, o ato de concessão ou de reativação de auxílio-doença, judicial ou administrativo, deverá fixar o prazo estimado para a duração do benefício.


			§ 9o Na ausência de fixação do prazo de que trata o § 8o deste artigo, o benefício cessará após o prazo de cento e vinte dias, contado da data de concessão ou de reativação do auxílio-doença, exceto se o segurado requerer a sua prorrogação perante o INSS, na forma do regulamento, observado o disposto no art. 62 desta Lei. 


			Assim, o prazo estabelecido para fixação da denominada alta programada deve ser fundamentado pela Perícia Médica Federal, pois a instrução normativa é clara ao afirmar que o estabelecimento se dará mediante avaliação médico-pericial, e toda avaliação deve estar embasada em dados consistentes e fundamentados.


			O Decreto 3.048/99, em seu art. 78, § 7º, ainda permite ao Segurado que não concordar com a data de cessação fixada apresentar, no prazo de 30 dias, recurso da decisão proferida pela Perícia Médica Federal perante o Conselho de Recursos da Previdência Social, cuja análise médico-pericial, se necessária, será feita por Perito Médico Federal diverso daquele que tenha realizado o exame anterior.


			Ademais, a Lei do Processo Administrativo Federal estabelece, em seu art. 50, I25, que todo ato administrativo que negue, limite ou afete direito ou interesse deve ser motivado. O ato de cessação do benefício é claramente um ato que nega ou limita um direito, pelo que o dever de motivação é consequência natural.


			Não é forçoso lembrar que os documentos trazidos pelo Segurado são de grande importância para a conclusão médico-pericial, pois o próprio Decreto 3.048/99 previu em seu art. 170, parágrafo único, que os Peritos poderão solicitar ao médico assistente do Segurado que forneça informações sobre antecedentes médicos a ele relativas, para subsidiar a emissão de laudo médico-pericial conclusivo.


			Caso entenda que a incapacidade persiste, cabe, então, ao Segurado, nos 15 dias que antecederem a data de cessação do benefício (DCB), agendar um pedido de prorrogação, quando passará por nova perícia, nos termos da Instrução Normativa 77/2015, art. 304, I.


			Cumpre advertir que, havendo o agendamento de nova perícia em sede de prorrogação, o benefício não pode ser cessado, como bem determina a Resolução INSS 97/2010, em seu art. 1°26. Em caso de indevida cessação, caberá mandado de segurança.


			O pedido de prorrogação, que antigamente poderia ser requerido quantas vezes o Segurado entendesse conveniente e necessário, agora é limitado. A alteração decorreu da Resolução INSS 90/2017. Nela se determinou que os pedidos de prorrogação (PP) dos benefícios de incapacidade temporária, quando o tempo de espera para realização da avaliação pericial for menor que 30 dias, será feita mediante agendamento. 


			Nada obstante, havendo duas renovações automáticas, o Segurado deverá obrigatoriamente agendar novo exame médico-pericial.­


			A prática decorreu de uma suposta tentativa de melhoria e eficiência na realização de perícias, situação que acabou não sendo observada na prática.


			Vale ainda observar que o impedimento de um novo pedido de prorrogação após a renovação automática por duas vezes é medida de duvidosa legalidade, ainda mais quando observamos que o Segurado fica impedido27 de realizar novo pedido administrativo de benefício pelo período de 30 dias depois da cessação de um benefício anteriormente concedido ou de um exame anteriormente realizado que tenha negado o direito ao benefício.


			Cumpre advertir que o pedido de prorrogação não é obrigatório, nem se faz necessário para demonstrar o interesse de agir em futura ação judicial28. A Turma Nacional de Uniformização, depois de reiteradas decisões que impediam o seguimento do processo quando não havia pedido de prorrogação, firmou entendimento29 no sentido da desnecessidade, pois uma coisa é a necessidade de prévio requerimento administrativo, outra é o esgotamento da via administrativa.


			Condicionar o ingresso em juízo à existência de um pedido de prorrogação maltrata a lógica, pois, ao ser concedido benefício com alta programada para determinada data, resta claro que a partir de tal data o INSS não mais reconhece a existência da incapacidade.


			Administrativamente, a Instrução Normativa 77/2015, em seu art. 305, e o Decreto 3.048/99, em seu art. 78, § 230, deixam claro que os pedidos de prorrogação, e o extinto pedido de reconsideração (PR), ou ainda recurso administrativo, são mera faculdade da parte.


			Instrução Normativa 77/2015: Art. 305. No caso de indeferimento de perícia inicial (AX1) e PP, poderá ser solicitado PR ou interposto recurso à JR/CRPS no prazo de até trinta dias, contados da comunicação da conclusão contrária31.


			Tendo o Segurado optado pela realização de pedido de prorrogação, caso a perícia mantivesse a decisão de indeferimento, existia a figura do pedido de reconsideração em até 30 dias. Porém, esta restou extinta por determinação da Portaria 152 do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, publicada em 25 de agosto de 2016.


			Ao contrário do pedido de prorrogação, o de reconsideração (PR) poderia ser realizado uma única vez, e o teor do indeferimento do pedido de prorrogação a ser combatido no pedido de reconsideração teria que se dar em relação à existência ou não de capacidade do Segurado, não sendo possível nos casos em que o indeferimento ocorresse por falta da qualidade de Segurado, por exemplo32.


			Embora a Resolução do INSS 161/200433 garantisse ao Segurado o direito de reavaliação em sede de reconsideração por profissional diverso daquele que fez o exame inicial34, a redação da Instrução Normativa 77/2015, no § 1º do art. 305, expressava determinação contrária. A norma regulamentar tinha a seguinte redação:


			§ 1º O PR será apreciado por meio de novo exame médico-pericial em face da apresentação de novos elementos por parte do Segurado, podendo ser realizado por qualquer Perito médico, inclusive o responsável pela avaliação anterior35.


			Entendíamos ser temerária e desaconselhável a realização de nova avaliação pelo mesmo profissional que já havia realizado o exame anteriormente, sendo mais temerária ainda a atitude do Executivo de simplesmente extinguir o pedido de reconsideração, pois aniquila mais uma possibilidade de exercício de contraditório no processo administrativo. 


			Também poderia ser utilizado o pedido de reconsideração nas situações de perda do prazo para pedido de prorrogação (PP), desde que o fizesse dentro do prazo de 30 dias36.


			Se fosse mantida a decisão em sede de pedido de reconsideração, caberia ao Segurado, nos termos do inciso III do § 2º do art. 305 da Instrução Normativa 77/2015, interpor recurso à Junta de Recursos da Previdência Social, no prazo de 30 dias.


			


			

				

					1	Podem fazer o agendamento: Segurado, dependente ou beneficiário; Procurador legalmente constituído; Representante legal, tutor, curador ou administrador provisório; empresas, sindicatos e entidades fechadas de previdência complementar poderão, mediante celebração de acordo de cooperação técnica com o INSS, encarregar-se, relativamente a seus empregados, associados ou beneficiários, de requerer benefícios previdenciários por meio eletrônico, preparando-os e instruindo-os nos termos do acordo, na forma do art. 117 da Lei 8.213/91.


				


				

					2	Site da Previdência Social, telefone 135 etc.


				


				

					3	Como exemplo, podemos citar o despacho incial nos autos 5000651-77.2015.4.04.7014/PR, em que houve determinação de emenda tendo em vista a inicial requerer auxílio-acidente e o indeferimento administrativo versar sobre auxílio-doença.


				


				

					4	ENUNCIADO DO CRPS 1. Escola de Previdência. 12 out. 2021. Disponível em: https://escoladeprevidencia.com.br/enunciado-do-crps-01/. Acesso em: 14 fev. 2022.


				


				

					5	Instituto inserido nos benefícios de auxílio-doença que permite ao INSS e agora ao Judiciário, mesmo sem a ocorrência de novo exame pericial, determinar uma data de alta e de cessação benefício. Será abordado de maneira aprofundada em tópico próprio.


				


				

					6	Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário interposto de acórdão, do qual se lê: “PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO SEM REALIZAÇÃO DE PERÍCIA PELA AUTARQUIA. IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA CONCEDIDA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDAS. 1. Para a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença o Segurado deve ser submetido à perícia médica para comprovação da invalidez para o trabalho. Da mesma forma, para que seja suspenso o benefício concedido, o Segurado deverá submeter-se a nova perícia médica, não podendo a autarquia previdenciária suspender aleatoriamente o benefício em cumprimento ao denominado sistema de ‘alta programada’. 2. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento (fl. 90). No RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição, alegou-se violação aos arts. 2º, 5º, LIV, 6º, 37, 194, parágrafo único, I, da mesma Carta. O agravo não merece acolhida. Como tem consignado este Tribunal, por meio da Súmula 282, é inadmissível o recurso extraordinário se a questão constitucional suscitada não tiver sido apreciada no acórdão recorrido. Ademais, a tardia alegação de ofensa ao texto constitucional, apenas deduzida em embargos de declaração, não supre o prequestionamento. Nesse sentido, confira-se a ementa do seguinte julgado: ‘EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 1) ART. 543, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: INAPLICABILIDADE QUANDO OS RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO NÃO SÃO ADMITIDOS. 2) JULGADO RECORRIDO QUE INDEFERIU PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA: INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735 DO SUPREMO TRIBUNAL. 3) ALEGAÇÕES DE OFENSA CONSTITUCIONAL SUSCITADAS TARDIAMENTE NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS: AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO’ (AI 648.410-ED/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia). Isso posto, nego seguimento ao recurso (CPC, art. 557, caput). Publique-se. Brasília, 29 de fevereiro de 2012. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI – Relator” (STF, ARE 672.402/MT, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, data de julgamento: 29/02/2012, data de publicação: DJe-050, divulg. 08/03/2012, public. 09/03/2012).


				


				

					7	Lei do Processo Administrativo Federal.


				


				

					8	Algumas decisões vêm impedindo o acesso à justiça sob o argumento de inexistir carta de indeferimento. Com o devido respeito ao posicionamento adotado, não se pode com ele concordar, pois existe um indeferimento tácito. Trata-se de apego demasiado a formalidades desnecessárias.


				


				

					9	“§ 5o O primeiro pagamento do benefício será efetuado até quarenta e cinco dias após a data da apresentação, pelo Segurado, da documentação necessária a sua concessão.”


				


				

					10	Ação Civil Pública 5004227-10.2012.404.7200/SC.


				


				

					11	BRASIL. Ministério da Previdência Social. Ouvidoria. Disponível em: http://www.previdencia.gov.br/ouvidoria/.


				


				

					12	“A comprovação de denúncia da negativa de protocolo de pedido de concessão de benefício, feita perante a ouvidoria da Previdência Social, supre a exigência de comprovação de prévio requerimento administrativo nas ações de benefícios da seguridade social” (BRASIL. Associação dos Juízes Federais – Ajufe. Fórum Nacional dos Juizados Federais – Fonajef. Enunciado n. 79. Disponível em: https://www.ajufe.org.br/fonajef/258-enunciados-iii-fonajef/11470-enunciado-n-79. Acesso em: 31 jan. 2022).


				


				

					13	“1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário. 2. É legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez anos para a revisão de benefício já concedido, com fundamento no princípio da segurança jurídica, no interesse em evitar a eternização dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema previdenciário”.
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